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Em uma breve análise semântica, a palavra “rescisão” vem do ato de rescindir, de 

, justificando a “quebra” da coisa julgada

 

Ação rescisória
Tratado da Ação 

rescisória: das sentenças e de outras decisões
Ação rescisória

Recurso extraordinário em ação rescisória



 

mérito transitada em julgado, por vício que a “manchou” no momento de sua formação.

 

Revista de Processo
“

assegurada à coisa julgada”, não sendo razoável supor que a
nova oportunidade ex novo direito 

–
processual 

– per se manifesta ”
Instituições de direito processual civil

Ação rescisória

Introdução aos recursos cíveis Tirant lo Blanch

Tratado da Ação rescisória: das sentenças e de outras decisões



 

Câmara ratifica o que já fora dito, considerando que “é possível conceituar a ação 

transitados em julgado, com eventual rejulgamento da matéria neles apreciada”.

, na verdade, um “remédio jurídico processual 

autônomo”, que dá ensejo à formação de uma nova relação jurídico processual, diferente 

 

Curso de processo civil. 
“

busca rescindir”
Ação rescisória

Ação rescisória por violação a precedente

Código de Processo Civil Comentado

Direito processual civil esquematizado

“

” (Teoria geral do processo
Novo Código de Processo Civil comentado



 

 

. Ação rescisória

No mesmo sentido: “a sua natureza primordial é desconstitutiva. Isso porque toda ação rescisória tem de 

lato sensu” Direito processual civil 
esquematizado

Elementos de direito processual civil

La casación civil
de “

” (
. Breves comentários ao novo Código de Processo Civil



 

“c

em julgado, com eventual rejulgamento, a seguir, da matéria nela julgada”

restitutio in integrum

querela nullitatis

viam nullitatis

 

Ação rescisória: decisões rescindíveis

dois juízos, que serão mais à frente abordados. A saber: “

ad quem

judicium rescindens judicium 
rescissorium 

” (JACOB, Guido Roque. 
Revista dos Tribunais

Comentários ao Código de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil



 

querela nullitatis

 

Ação rescisória atípica: instrumento de defesa da ordem jurídica
No mesmo sentido “  ação de nulidade 

de sentença

 mutatis mutandis s” 

Revista de Processo
“

” 

Ação rescisória dos Tribunais

Ação rescisória
Teoria e prática da ação rescisória

A revogação da sentença



 

infitiatio revocatio in duplum restitutio in integrum

restitutio in 

integrum iudicium rescindens

iudicium rescissorium

actio rescissoria

querela nullitatis

Siete Partidas

per viam nullitatis

 

A revogação da sentença
Ação rescisória e precedentes

A revogação da sentença
Ação rescisória e precedentes

Revista dos Tribunais
A revogação da sentença



 

se, portanto, que os vícios que caracterizavam a chamada “sentença 

nenhuma” no direito português guardam estreita correspondência com as hipóteses 

 

Revista dos Tribunais
Ação rescisória



 

rescisória, em seus artigos 798 a 801. O título III trazia “da ação rescisória de sentença” 

 

Revista dos Tribunais
Comentários ao Código de Processo Civil

. Ação rescisória



 

dispôs que “a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida [...]”. Os 

e o procedimento da ação rescisória nos artigos 966 a 975. O que era “sentença” 

passou a ser “decisão” e, portanto, expandiu

violação de 

normas substanciais –

 

Comentários ao Código de Processo Civil

“
–

–

tutela da dimensão normativa da decisão justa
enfraquecimento do princípio da segurança jurídica

” (MITIDIERO, Daniel. 
Revista de Processo Comparado



 

non liquet.

 

Ação rescisória
Ação rescisória

Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

“

a paz social”. Ou seja, a “imutabilidade” da coisa julgada é uma característica que 

 

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

Ação rescisória
Ação rescisória

Revista dos Tribunais

Revista de Processo

buscar: “uma boa ordem processual não é feita somente de segurança jurídica e de certezas do juiz. Ela vive 

ros” 
A instrumentalidade do processo



 

e apenas nos casos dispostos em lei será “quebrada” em 

“justiça” em seu viés social, uma ferramenta que assegura o direito de revisão ao 

pressupondo que “os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros 

 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Teoria Geral dos Recursos

Em outras palavras: “

é a proteção do direito da parte” (TALAMINI, Eduardo. Coisa julgada e sua revisão



 

praticados no curso da execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei”.

querela nullitatis

–

–  ação rescisória nada

Já Fredie Didier Junior e Leonardo Carneiro da Cunha, afirmam que “se a 

 

“Ter sido criada de forma ilícita –
–

fundamento de validade” (GAMA, Tácio Lacerda. Competência tributária: 

“

” ( Novo Código de Processo 
Civil anotado.

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Ibidem



 

querela nullitatis”.

Primeiro Grau. De acordo com o renomado doutrinador, “será competente para a ação 

anulatória o mesmo juízo que esteja processando, ou tenha processado, a outra ação”. 

 

“

”

Curso de direito processual civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Comentário ao art. 966 Comentários ao 
Código de Processo Civil



 

mencionar um “ato de disposição ”, a norma faz referência a ato 

 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

A Proteção Social na 
Encruzilhada

Curso de direito 
processual civil

A superação da estabilidade de uma decisão homologatória de 
autocomposição: entre a ação anulatória e rescisória

Curso de Direito Processual Civil



 

 

Ação rescisória
Marco Antônio Rodrigues compara o Processo Civil com o Processo do Trabalho e assim conclui: “(i) a 

–
–

–

–

nesses casos” (RODRIGUES, Marco Antônio.

Revista de Direito do Trabalho
Ação rescisória e querela nullitatis: 

“

”



 

“ ”

“anulação” de atos de disposição de direitos praticados no processo, diferentemente da 

querela nullitatis

querela 

nullitatis

querela nullitatis

que se “retire definitivamente do mundo jurídico” decisões juridicamente inexistentes, 

 

Ação rescisória e querela nullitatis

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Revista de Processo
. Considerações sobre a querela nullitatis e a questão da existência, validade 

e eficácia dos atos judiciais. Sã Revista ANNEP de Direito Processual



 

jurista uruguaio Adolfo Gelsi Bidart, que afirma: “a inexistência juridicamente relevante 

direito”. 

 

querela nullitatis insanabilis

querela nullitatis

“

judicium rescindens

”

Ação rescisória e querela nullitatis: 

?
Research, Society and development

De las nulidades em los actos procesales

Revista ANNEP de Direito Processual



 

de sentença que, em verdade, restou nula, mas não inexistente. Fora esclarecido que “

” e, nesse viés, “

querela nullitatis insanabilis ”

querela nullitatis insanabilis

 

“A fungibilidade entre a ação rescisória e a querela nullitatis

actio nullitatis

exercício do direito de ação” (DAMASIO, Mariana Cristina Roza
Revista 

Observatório de la economia latino-americana
: “a invocação de vício rescisório ou de nulidade 

querela nullitatis
querela nullitatis” (

Revista ANNEP de Direito Processual



 

exemplo, autoriza a nulidade, conforme aduz Humberto Theodoro Júnior: “a 

nulidade de pleno direito e não apenas à rescindibilidade”

res inter alios 

acta res iudicata

 

Doutrinas Essenciais Família e Sucessões

Doutrinas Essenciais Família e Sucessões
Comentários ao Código de Processo Civil

“ querela nullitatis

”

Ação rescisória e querela nullitatis: 

O STJ entendeu, quanto à ação rescisória: “não configura erro de fato a alegação de equívoco 

sucedâneo recursal” (BRASIL, STJ, AgInt nos EDcl na AR n. 6.1



 

Tereza Arruda Alvim Pinto, mencionou quando escreveu sobre “nulidades da 

sentença” que a sentença inexistente é vulnerável por ação declaratória de inexistência, 

 

Ação rescisória dos Tribunais

Quanto à decisão de mérito, tida como definitiva, Luiz Pinto Ferreira assim escreveu: “a

eivada de nulidade” (FERREIRA, Luiz Pinto. Teoria e prática dos 
recursos e da ação rescisória no processo civil

Ação rescisória por violação a precedente

Ação rescisória: uma análise técnico-processual acerca das hipóteses de 
admissibilidade, suas peculiaridades e aplicação no ordenamento jurídico brasileiro, sob o prisma 
doutrinário e jurisprudencial.

Nulidades da sentença



 

“ ”

se afirmar que “a razão da ação rescisória consiste na necessidade de prestigiar 

 

Ação rescisória

jurídico. Nesse âmbito, há de se saber que “

res judicata
soberanamente irremediável após o decurso do prazo da ação rescisória” 

Coisa julgada inconstitucional: 

A coisa julgada no Código de Processo Civil

Coisa julgada dinâmica: limites objetivos e temporais. Entre a 
continuidade, mudança e transição de posições processuais



 

legalidade, quando a realização desta tenha como obstáculo a coisa julgada”.

“a decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando [...]”, elencando 

 

Revista Dialética de Direito Processual
Ação rescisória por violação da norma jurídica

se: “podemos concluir que, em certa medida, a relativização da coisa julgada atua 

ente conforme a Constituição” (CASTELO BRANCO, 
Coisa julgada inconstitucional: teoria e prática

Ação rescisória
Coisa julgada revisitada

“

“



 

. Para ele, “o que transita 

se na lei do caso concreto”.

“tratando, portanto, de definir o conceito jurídico de coisa julgada, depois de tantos 

”.

 

forma quando a sentença se converte em instável para estável”
Doutrinas Essenciais de Processo Civil

“Liebman sugeriu uma absoluta distinção entre sentença e coisa julgada, esboçando, então, os conceitos 
de “eficácia natural da sentença” e “autoridade de coisa julgada”, e estabelecendo uma perspectiva 

a eficácia natural desta (i.e., com a sua aptidão para produzir efeitos materiais)” Coisa 
julgada revisitada

Curso de processo civil – Processo de conhecimento

Instituições de Direito Processual Civil

Efeitos e estabilidade das decisões terminativas

Curso de processo civil

“Tratando, pues, de definir el concepto jurídico de cosa juzgada, luego de tantas advertências 
preliminares, podemos decir que es la autoridad y eficacia de una sentencia judicial cuando no existen 



 

“

 

contra ella médios de impugnación que permitan modificarla” ( Fundamentos 
del derecho procesal civil

. 
Revista dos Tribunais

“A dogmática identifica, a propósito, a distinção entre
‘sentenças terminativas’, tornando

que restou decidido” (TUCCI, José Rogério Cruz. Comentários ao Código de Processo Civil: arts. 3118 a 
538: parte especial



 

ma preclusão”

 

Breves comentários ao novo Código de Processo Civil

Revista O Trabalho

Coisa julgada revisitada



 

que “a coisa julgada formal é tradicionalmente entendida como a ocorrência da 

imutabilidade da sentença ‘dentro’ do processo em que proferida. Nesse sentido, não há 

confunde com ela”.

se “coisa julgada material”, depende da formação da coisa julgada formal para existir. 

caput,

“denomina

decisão de mérito não mais sujeita a recurso”.

 

Curso de processo civil

Curso sistematizado de direito processual civil

Nas palavras do autor: “ res iudicata

al de coisa julgada” 
Revista de Processo

Ação rescisória



 

festslellungswirkung

“protegida” pela estabilidade que qualquer processo judicial pressupõe, evitando 

 

Revista de processo IBDP
Ação rescisória e querela nullitatis: 

Curso avançado de processo civil

Curso de Direito Processual Civil

Pareceres – Teresa Arruda Alvim Wambier



 

 

“

do próprio ato” (LIEBMAN, Enrico Tullio. Eficácia e autoridade 
da sentença

Teoria Geral dos Recursos. 

Ação rescisória
Ação rescisória e querela nullitatis: 

Instituições de Direito Processual Civil



 

: “se a sentença não é de mérito, a

la porque pode renovar a demanda”.

“

 

Ação rescisória atípica: 

: “a

” 

Revista de Direito Tributário 
Contemporâneo

Coisa julgada
Direito processual civil brasileiro

. Ação rescisória



 

”

Em sua obra “A expansão dos limites objetivos da coisa julgada”, Pedro Reschke 

 

A expansão dos limites objetivos da coisa julgada

“IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DO VÍCIO, SOB PENA 

CONHECIDO E PROVIDO” (

A expansão dos limites objetivos da coisa julgada

Revista de Processo



 

 

A expansão dos limites objetivos da coisa julgada

“

”
Ana Lucia Pereira pontua que “não cabe ação rescisória de sentença proferida em sede arbitral pelos 

manifestação das partes”
Doutrinas Essenciais de Arbitragem e Mediação



 

que emprega a palavra genérica “decisão”, abrangendo todas as suas espécies: decisão 

Araken de Assis muito bem expõe em sua obra “ação rescisória” a diferença entre 

 

Tratado da Ação rescisória: 

Nova era do processo civil

Novo Código de Processo Civil comentado
Ação rescisória



 

dispõe o art. 966, § 2º, do Código de Processo Civil: “nas hipóteses previstas nos incisos 

caput

– –

correspondente”. 

 

se que “o

”. Assim, “n

”.

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória

Revista de Processo



 

a formação de coisa julgada. O autor afirma que “o 

”.

se que “a decisão 

–

–

–

la como questão principal”.

O art. 966, § 3º, do Código de Processo Civil, afirma que “a ação rescisória pode 

ter por objeto apenas 1 (um) capítulo da decisão”. Corrobora

que dispõe o art. 356 do mesmo diploma processual. Ora, se “o juiz decidirá parcial

 

“

– 

rescrição” (
Revista de Processo

Ação rescisória
 

Ação rescisória



 

355”, é plenamente possível a rescisão de decisão parcial.

–

ação 

rescisória parcial

ad causam 

 

se para o Enunciado 100, II, Súmula do TST: “havendo recurso parcial no processo principal, o 

que julgar o recurso parcial”. 

Revista Brasileira de Direito Processual

Ação rescisória

Curso de direito processual civil
querela nullitatis, 



 

status 

quo

 

No mesmo sentido: “o mérito não é solucionável apenas pela sentença ou pelo acórdão que a substitui 

rescisória” (DA COSTA, 
Revista dos Tribunais

“

” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015)

Revista dos Tribunais
Ação rescisória

se julgado do STJ: “



 

 

” 

Ação rescisória

“a eficácia preclusiva da coisa julgada impede o ajuizamento de nova ação para 

declaradas ilegais ou abusivas em ação anterior”

Ação rescisória



 

rescisória. Nas lições de Flávio Luiz Yarshell, o novo dispositivo do código “é 

”

 

Direito processual civil esquematizado

Novo Código de Processo Civil comentado

Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

 

se na doutrina: “outra 

impediu que a sentença, que decidiu a lide, fosse revista pelo Tribunal por meio da apelação não conhecida” 

Revista dos Tribunais

: Anais do XVIII Congresso Nacional 
do CONPEDI

. 
Revista de Processo

“

caput
”



 

necessidade de respeito aos precedentes, nos moldes dos arts. 926 e 927, isso porque “

la estável, íntegra e coerente” e 

“ –

–

–

–

–

”. 

Welder Queiroz dos Santos, de maneira coerente e objetiva, afirma: “quando se diz que 

direito à luz do caso concreto foi violada”.

 

“

” (
Ação rescisória por violação a precedente



 

 

precedente obrigatório e, assim, escreveu: “se, por um lado, os precedentes obrigatórios são normas 

semelhantes” (FACHINI, Laura Stefenon. 
Revista de Processo

“

em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015).
Curso de direito 

processual civil



 

que apareceu nas “disposições finais e transitórias” do Código de Processo Civil, 

a regra é boa, “mas é formalmente inconstitucional, por violação ao art. 65 da 

Constituição Federal, por não ter sido objeto do Parecer 956/2014”. Acrescenta

“Ess

escancarada violação ao devido processo legislativo”.

 

“

1973” (Lei

Novo Código de Processo Civil anotado.



 

“a decisão de 

–

–

–

– –

–

–

– for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos”

Ou, ainda, o § 2º do mesmo dispositivo: “

– –

”

 

O termo “pressupostos particulares da ação rescisória” é utilizad
livro “Ação rescisória”, quanto por Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda em sua obra “Tratado da ação 
rescisória”.



 

 

Revista de Processo
“

” 

Revista dos Tribunais

Revista de Processo

Revista das Faculdades Integradas Vianna Júnior
Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

ocorre o fenômeno conhecido como “coisa soberanamente julgada”. Aí, mesmo que tenha 

ele afirma que “é de se notar que

”

“ ”

 

Ação rescisória

Revista Digital Migalhas
Direito processual civil esquematizado

”



 

afirma que “a ausência de 

esgotamento recursal não impede a interposição de ação rescisória”. Portanto, para o fim 

–

“Ação rescisória” acentuam que o prazo deve ser contado da última decisão proferida, 

 

Revista dos Tribunais
se, ainda, que: “

” (
Pareceres – Teresa Arruda Alvim Wambier

Novo Código de Processo Civil comentado

vigor, não mantém a coerência com o sistema atual, uma vez que a expressão “recursos” pode levar o 

recurso para ingressar com ação rescisória. O texto sumular dispõe que “admite
se tenham esgotado todos os recursos” (Súmula 

DJ
. Ação rescisória

Ação rescisória



 

“certidões judiciais possuem caráter meramente 

”.

se que “s

”. 

 

“

”
 



 

Code de Procédure Civile

o § 3º também aponta uma exceção à regra, qual seja: “n

”

julgado da decisão rescindenda, mas “a partir do momento em que têm ciência da 

simulação ou da colusão”. O ônus da prova da ciência também é da parte que invoca a 

–

“ ”

 

a quo 

Revista 
de Processo

Comentários ao art. 967 do Código de Processo Civil
Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil

“

de 5 anos, contado do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo” (

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória
Comentários ao Código de Processo Civil



 

 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Ação rescisória

Ação rescisória por violação da norma jurídica

Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

 

Ação rescisória
Ação rescisória e querela nullitatis: 

Revista Brasileira de Direito Processual

.  Reflexões 
sobre direito e sociedade: fundamentos e prática



 

para emendar a petição inicial

adequar o objeto remessa ao juízo competente.211  

 

Jurisdição e competência

Revista dos Tribunais
se o seguinte acórdão proferido pelo STJ que diferencia “o mero erro no 

Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

–

–

b

 

Ação rescisória

Tratado da Ação rescisória

Novo Código de 
Processo Civil comentado

Novo Código de 
Processo Civil comentado

Ação rescisória
. Ação rescisória



 

Sobre a legitimidade, Pontes de Miranda grifa que “legitimada é qualquer pessoa que tem 

exerça a pretensão à tutela jurídica”.

“o terceiro 

 

Tratado da ação rescisória

Justitia

Revista de Processo



 

coisa julgada”.

 

“

[...]” 

“

” 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil



 

“

passiva 

partes

lato sensu) rescindenda”. 

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória
Ibidem

Tratado da Ação 
rescisória

“



 

se que: “a

”

“quebrar” a decisão rescindenda.

 

”

Ação rescisória: 

se de julgado proferido pelo STJ: “o acolhimento 

rescisório”

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art319


 

verbo “dever” para demonstrar a necessidade de o autor da ação rescisória fazer constar 

iudicium rescidens

iuducium rescissorium

 

“PROCEDÊNCIA DO

CONDIÇÃO PELO MAGISTRADO SENTENCIANTE” Ação Rescisória

A causa petendi no processo civil

Ação rescisória e querela nullitatis: 

“

”
Comentários ao Código de Processo Civil



 

se dá o nome de “rescindente”. 

se for o caso

Deve o autor “

”.

 

Revista dos 
Tribunais

O novo processo civil brasileiro

“
”

Ação rescisória e querela nullitatis: 



 

ad valorem

e assim aduzem: “n

”.

 

Ação rescisória

Ação rescisória

: “se o valor da condenação foi determinado ou apurado em liquidação 
escisória” (

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Ação rescisória



 

–

–

 

“p

reforça a isenção em favor do beneficiário da gratuidade nessas circunstâncias” (BONDIOLI, Luis 
Revista de Processo

Comentários ao Código de Processo Civil

O novo processo civil brasileiro
Ação rescisória

“

https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89972f0000019c9c2ee0cc9aafdcd2&docguid=I0f7150102bea11eeafe3cc186380b627&hitguid=I0f7150102bea11eeafe3cc186380b627&spos=6&epos=6&td=491&context=80&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1#DTR.2023.7362-n5


 

automáticas. Conforme aduz o art. 974, parágrafo único: “julgando procedente o pedido, 

”.

vista do preparo). “

mas reprimir uma forma de abuso no exercício do direito de ação”.

“será do 

inadmissibilidade do remédio” e quanto à ausência de depósito “

(art. 968, §3º)”

 

julgamento de improcedência unânime para a reversão do depósito. 4. Recurso especial não provido” 
DJe 

caput 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória
O novo processo civil brasileiro. .

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art968ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art82%C2%A72


 

Considerando o que o legislador traz no caput do art. 966, “

”

 

Nesse sentido leciona Luis Guilherme Aidar Bondioli: “

la, se e quando for o caso” (BONDIOLI, Luis 
Revista de 

Processo
Revista TRF1



 

Pontes de Miranda ratifica: “o autor pode não dizer quais 

pedido quer quanto à causa”

ipsis litteris Assim, o inciso I do art. 966 aduz que “a decisão de mérito, 

–

 

Ação rescisória: 

Sobre a importância de se saber como e o que escrever, Ada Pellegrini Grinover, em 1978, já dizia: “o 
– –

distintas peculiaridades, para abarcar o fenômeno ‘processo’, o processo como ciência e como experiência, 
–

distintos instrumentos processuais, estabelecidos e assegurados para a tutela dos direitos do homem” 
O processo em sua unidade

Tratado da Ação 
rescisória: 

Ação rescisória



 

força de prevaricação, concussão ou corrupção do juiz”

“retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá

disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal”.

julgador “exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 

la, mas em razão dela, vantagem indevida”.

–

se quando o julgador “solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 

ou aceitar promessa de tal vantagem”.

 

Ação rescisória

Curso de direito penal
Ação rescisória



 

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

“

hipóteses legais de impedimento” (
– Doutrinas Essenciais de Processo Civil

Ação rescisória por violação da norma jurídica.

O novo processo civil brasileiro



 

expressão “juiz” tanto para tratar de impedimento quanto de incompetência absoluta. 

iudicium rescindens

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória
Comentários ao Código de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória



 

iudicium rescissorium

de “dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte vencida ou, ainda, 

de simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei”.

 

Civil Procedure Review
Código de Processo Civil comentado

Tratado da Ação 
rescisória: 



 

 

Revista de Processo

Ação rescisória
Tratado da Ação 

rescisória: das sentenças e de outras decisões
Ação rescisória e querela nullitatis

se: “

do direito de defesa pela parte adversária ou conduza o juiz a um resultado injusto”
Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

“
–

”
Assim, “h



 

Embora a lei mencione o dolo “da parte”, 

 

”
Novo Código de 

Processo Civil comentado
Breves comentários ao Novo Código de Processo Civil
No mesmo sentido: “para que possa ensejar a rescisória, é 

vitorioso” Direito processual civil esquematizado

Assim leciona Silvio de Salvo Venosa acerca do tema: “

nem convalesce pelo decurso do tempo” (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral

se que “

”
Revista Brasileira de Direito Processual



 

 

Novo 
Código Civil comentado

Código de Processo Civil comentado. 

Ação rescisória
291

 No que diz respeito ao conflito entre coisas julgadas: “deve prevalecer a primeira decisão, não por se 

administração do sistema de justiça” (MAGALHÃES JUNIOR, Alexandre 
Revista de Processo



 

“

”

Em sentido contrário, Daniel Colnago Rodrigues sustenta e defende que “a

res 

iudicata

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória querela nullitatis

. Ação rescisória: o lento caminhar do direito escrito, comparado às rápidas 
transformações das sociedades contemporâneas

Ação rescisória

Limitações do trânsito em julgado e desconstituição da sentença



 

”.

que “o que se exige para a ação rescisória por ofensa 

devia, ou não a tenha aplicado, se o devia”

. Isso porque o termo “violação” é banalizado e, quando da 

 

Daniel Colnago Rodrigues expõe que “soa fortemente paradoxal a tendência de se ampliar a chamada 

atípica, sem previsão legal, apenas com base em suposta injustiça” (
Revista de Processo

Manual de direito processual civil

Ação rescisória por violação da norma jurídica

Comentários ao Código de Processo Civil



 

verbo “violar”, o de 1939 previa, em seu art. 798, I, c, que “será 

nula a sentença contra literal disposição de lei”. Somente com o 

de 1973, no art. 485, V, é que o verbo “violar” passou a ser empregado para indicar a 

O termo “violar” deve

 

“É proposto que a violação é manifesta quando presente: i) a insustentabilidade jurídico

a ‘justificativa’ para julgar o caso concreto daquela específica forma deve ser válida e igualmente aplicáv

dispositivos legais sob o viés dos mesmos valores e princípios. Em suma, para ele, “Será rescindível a 
rectiu

lei, informada por valores e princípios, aos fatos que conformam a demanda” (LIPPMANN, Rafael 
Ação rescisória: da lei à norma, da norma ao precedente

Ação rescisória
Ação rescisória

Ação rescisória por violação a precedente

“ iura novit curia narra mihi factum

direito", no conteúdo das decisões judiciais” Ação rescisória por violação 
a precedente



 

ratio decidendi, Daniel Mitidiero aduz que “a decisão de mérito 

”

ratio decidendi

 

se da jurisprudência mineira: “

utilização como sucedâneo recursal” (

Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória

Ratio decidendi: quando uma questão é idêntica, semelhante ou distinta

Schauer: “

para nenhum outro caso” Precedent Standford Law Review
“Pode haver violação a uma norma que integra o ordenamento sem que esteja escrita, de forma que não 

Assim, é a norma que pode ser violada, e não a literalidade da disposição” (

Revista Jurídica

se: “

” (RODRIGUES, Douglas Alencar; RODRIGUES, Luiz Felipe Gallotti; 

Revista de Processo



 

“ ”

 

Doutrina Selecionada – Processo nos Tribunais e Meios de 
Impugnação às Decisões Judiciais

Osmar Mendes Paixão Côrtes, sobre o tema, escreveu: “por regra, na linha do precedente do 

máximo a decisões precedentes” (CÔRTES, Osmar Mendes Paixão. 

Revista de Processo
“Os

” (
Modulação: .

Liberté, Fraternité et Égalité

”
Ação Rescisória e Querela Nullitatis



 

, “a prova falsa pode ser de qualquer 

natureza. Não distingue a lei entre falsidade material e falsidade ideológica”

 

 
Revista de Processo

Comentários ao Código de Processo Civil

Tratado da Ação 
rescisória: 

Ação rescisória
Breves comentários ao Novo Código de Processo Civil



 

 

. Ação rescisória

processo que tinha como objetivo a regularização fundiária: “

DOS ASSENTOS REGISTRAIS. PROCEDÊNCIA” (

Ação rescisória

Doutrinas Essenciais de 
Processo Civil “

–
”



 

No que diz respeito à motivação da rescisória por prova nova, vale dizer que “prova nova” 

– no Código anterior denominada como “documento novo” –

posteriormente ao trânsito em julgado. “Novo” expressa a ideia de só agora ser utiliz

de 2015 “fala em prova nova e não mais em

rescisória”. Ampliou

À vista disso, Pontes de Miranda em sua obra “Tratado da Ação Rescisória” 

que a prova nova deve ser “bastante” para que fosse julgada procedente a ação e, ser 

“bastante”, aí, é ser necessário, mas não é de exigir

s autos. Complementa, ainda, sobre o documento novo: “o que se 

exige é que sozinho ou ao lado de outros, que constaram dos autos, seja suficiente”.

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Novo Código de 
Processo Civil comentado

“Não se trata de documento formado depois da sentença; o documento já existia, a pessoa não o 

conhecimento” RIZZI, Luiz Sérgio de Souza. Revista de Processo

Ação rescisória por violação da norma jurídica

Tratado da Ação 
rescisória



 

a quo

a denominação de “novo”.

 

Ação rescisória
“

secundum eventum probationis

certidão de nascimento capaz de provar, posteriormente, adultério não reconhecido no processo originário” 
Curso de direito processual civil

Ação rescisória

“

processual” (



 

 

Revista de Processo
se algumas peculiaridades desta hipótese de rescisão: “a) o art.

prova nova
prova 

nova 
prova nova; 

a quo 

prova nova; 

– – aplicado na decisão rescindenda” 

Revista de 
Processo

. Ação rescisória
Ainda nesse sentido: “se alguém, ao ser demandado, alega que pagou, mas não consegue 

poderá transformar aquele decreto de procedência em decreto de improcedência, ainda que parcialmente” 
Revista de Processo



 

verificável do exame dos autos. Ainda, o § 1º do referido artigo menciona que “h

”.

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “o

”

 

Nas palavras do autor: “d
inadvertência do juiz

” (S
Revista de Processo

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 



 

 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial” (BRASIL, STJ, AREsp n. 3.098.449/MG, 



 

Codice di Procedura Civile

possibilidade de “revisione” da sentença quando “seja efeito de erro de fato que resulte 

dos atos e documentos da causa”.

O “articolo 395, n. 4” italiano, possui a seguinte redação: 

ratio decidendi

 

Ação rescisória

La revocazione delle sentenze civili



 

–

“mal”

 

Revista de Processo

Ação rescisória por violação da norma jurídica

, do inciso VIII, do art. 966: “h

” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015).
se: “o

exão, de raciocínio, mas nunca de interpretação ou valoração da prova” 
Revista de Processo



 

 

Revista de Processo

Direito processual civil brasileiro. 
decisão do TJMG: “

” 

: “n

”

” (BRASIL, TJRS, 

Ação rescisória: 



 

específico para o erro de fato. Na Itália, assim ele diz: “

”

“n

 

“

” La Revocazione
Revista de Processo

Comentários ao Código de Processo Civil

Em verdade, “o
inadvertência do juiz

“ ” não tenha havido 
controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato. Isso mais adiante será examinado” (SANCHES, 

Revista de Processo



 

”.

 

olação literal de dispositivo de lei, a ação rescisória não representa uma “segunda 

oportunidade” para rediscutir o caso; a simples má apreciação da prova nunca foi, nem é, 

“ ”

 

Ainda da ementa: “n
” (BRASIL, STJ, 

Aspectos e inovações do CPC 1973

“

“ ”
“ ” ”

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Comentários ao Código de Processo Civil 1973



 

Parece “óbvio” dizer que o erro de fato está para questões probatórias e, claro, 

Para Pontes de Miranda, “o erro no art. 485, I error iuris error 

facti”. Ele explica que se o juiz proferiu sentença equivocada a respeito de prova falsa, 

error iuris

Antonio Castanheira Neves, em sua obra “A distinção entre a questão de facto e a 

revista”,

se de “positivo pensamento normativo” apto a auxiliar o ato de 

ara Ruy Cardozo de Mello Tucunduva, que escreveu sobre o “erro de direito” 

 

Tratado da Ação 
rescisória: 

Coimbra Editora
Doutrinas Essenciais de Direito 

Penal



 

jurisprudência: “com efeito, embora a parte agravante 

”

 

“A

”

“

” (BRASIL, STJ, 

E complementa: “



 

O erro pode ser, ainda, “a compreensão psíquica errônea da realidade, ou seja, a incorreta 

interpretação de um fato”.

“h

”.

 

pelo juiz na decisão rescindenda” (RIZZI, Luiz Sérgio de Souza. Revista de 
Processo

Direito civil: parte geral
“

” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015). 
. O erro na ação rescisória

Dos vícios de consentimento
O erro na ação rescisória



 

 

Instituições de direito civil

O erro na ação rescisória

“As divergências doutrinárias relativamente aos critérios de distinção entre erro de fato e erro de direito 

– –

si, constituem um indício de que os critérios diferenciais propugnados pela doutrina deveriam ser “postos 
entre parênteses”, ou seja, submetidos a uma revisão crítica. Essa revisão evidenciará para logo que a 

[...]” (BORGES, José Souto Maior. 
Lançamento tributário

“

” ( Direito 
tributário



 

Feitas as considerações sobre o “erro de fato”, convém dize

se da análise do conceito prático de “erro de fato”, em decisão de 

desconsideração de fato existente enseja em ação rescisória por erro de fato: “n

rescisão”.

em “fato” tem

disso “

 

e
“Por seu turno, o 

erso tem o ônus de provar o agir doloso daquele” (SAMPIETRO, Luiz Roberto 

Revista de Processo  



 

suficientes, por si só, para a manutenção da decisão impugnada”.

judicial, a Segunda Seção reconheceu erro de fato, com a ressalva de que “

”.

se julgado que esclarece: “

dos fatos, sendo indevido seu ajuizamento para servir como mero sucedâneo recursal”.

se que “é

Civil”.

 

“

” (
e

fato: “c

” (
e 

se do inteiro teor do acórdão mencionado: “n

da citação, concluindo que, no caso de homologação de sentença estrangeira, “a citação no processo 
originário deve obedecer a lei processual de cada país” (fl. 197) e que, na espécie, verifica

” ( e  
se: “

” ( e



 

“
”

“

”

 

Ação rescisória
“

” (
“A

” (



 

O primeiro pressuposto aduz que “a suposição há de ser causa do provimento: 

contrário”

 

“Não se admite o ajuizamento de ação rescisória, com base no art. 966, VII, do CPC, quando o erro de 

anutenção da decisão impugnada” (BRASIL, STJ, AR 

Código de Processo Civil comentado. 

fundada em erro de fato, à vista de este ser ponto fundamental da lide originária: “

desconstituo o acórdão proferido no Recurso Especial n. 693.960/RJ” (

Revista de Processo
Código de Processo Civil comentado. 



 

“ o”

–

“

causalidade”

 

Comentários ao Código de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Código de Processo Civil comentado e 
legislação extravagante –

“[...] 1. A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal para rediscutir matéria já 

combatida no agravo interno, que ora é desprovido” (



 

 

Coisa julgada e sua revisão
Comentários ao Código de Processo Civil

“

pagas pelo consorciado desistente já havia ocorrido antes do julgamento do processo originário” (B

“

Comentários ao Código de Processo Civil 1973



 

No mesmo norte, “n

”

esclarece que “

 

sentença: “Ocorre, entretanto 

quantum

autos” (JORGE, Flávio Cheim. 
. Revista de Processo, 2009. vol. 178/2009. p. 315”.

“é

” (



 

represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado”.

Em atenção a esses dois pontos, Araken de Assis muito bem conclui que “aí 

residem as rijas travas impostas à admissibilidade da rescisória”.

 

Ação rescisória.
Comentários ao Código de Processo Civil

“É fundamental, ainda, que esse fato não tenha sido objeto de debate entre as partes (contraditório) nem 

/2015” (SOARES, Marcelo Negri; RORATO, Izabella Freschi. Ação 
rescisória

Tratado da Ação 
rescisória: 

“

”

 



 

que “

”.

 

Ação rescisória.
“AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ERRO DE FATO. 

” (

“O § 2.º estabelece uma restrição, não muito ortodoxa; faz

ius rescindens” (FADEL, Sergio 
Código de Processo Civil comentado

Revista Dialética de Direito Processual
Ação rescisória



 

Sendo assim, “quando o juiz trata na decisão de fato incontroverso, que por isso 

não precisaria ser objeto de sua análise e ‘pronunciamento’ para a resolução do litígio, 

inexistente ou inexistente fato existente”.

com a relação de “causa e efeito” entre o erro de 

 

O novo processo civil brasileiro

Comentários ao Código de Processo Civil

julgadores: “Ação Rescisória. Erro de fato. Caso em que houve a expressa manifestação da

rescisória improcedente” ( –

Comentários ao Código de Processo Civil

: “é absolutamente necessário que não tenha havido entre as partes controvérsia em 

fato” 
Revista de Processo



 

Tabela 1 – Conceitos quanto ao erro de fato 

 

ELEMENTO CONSEQUÊNCIA PROCESSUAL FUNDAMENTAÇÃO DOUTRINÁRIA 

Distinção entre erro de fato e 
erro de direito 

Evita ampliação indevida das 
hipóteses de rescindibilidade. 

Critério amplamente utilizado pela 
doutrina processual civil. 

Consideração de fato 
inexistente 

Possibilidade de rescisão do 
julgado por premissa fática 

equivocada. 

A doutrina entende que o erro 
incide sobre a reconstrução 
empírica realizada pelo juiz. 

Desconsideração de fato 
comprovado 

Cabimento da ação rescisória 
para correção da decisão. 

Entendimento de que a decisão 
deve ser coerente com o conjunto 

probatório. 

Inexistência de controvérsia 
sobre o fato 

Impede uso da rescisória como 
sucedâneo recursal. 

Valoração de prova controvertida 
integra o mérito protegido pela 

coisa julgada. 

Ausência de pronunciamento 
judicial 

Possibilita caracterização do erro 
perceptivo. 

Manifestação expressa do juiz 
tende a afastar o erro de fato. 

Vedação à prova nova Limita a cognição na ação 
rescisória. 

Rescisória não constitui nova fase 
instrutória. 

 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 

 

“

antes da alteração legislativa” 



 

Código de Processo Civil, qual seja “h

”, 



 



 

 

Ação rescisória
Revista dos 

Tribunais



 

“ ”

realizada a “intimação” da parte contr

 

“

Tribunal”
Ação rescisória

“A

” (
Curso avançado de processo civil

422
 “



 

 

7. Pedido julgado improcedente” (

Ação rescisória
424

 Nas palavras de Pedro Miranda de Oliveira: “a petição inicial será indeferida, portanto, quando for 



 

 

as partes são legítimas”
Revista dos Tribunais,

Tratado da ação rescisória

Ação rescisória por violação da norma jurídica



 

exigido na petição inicial da ação rescisória, que “será elaborada com observância dos 

requisitos essenciais do art. 319”.

xame ―tem prioridade lógica, pois tal atividade 

concorrerem os requisitos indispensáveis para tornar legítimo o seu exercício‖. 

se do juízo de mérito, que é aquele ―em que se 

admissível inadmissível
procedente improcedente

 

se: “sendo a
processo “um sistema de conceitos e princípios elevados ao grau máximo de generalização útil e 

iversos ramos do direito processual”,
temática específica das condições da ação se mostra uma “postura metodológica de grande valia na 
revelação das linhas gerais do direito processual e da instrumentalidade do processo”,

tronco

tronco –
–

legitimação jurídica, a aplicação do instituto no ramo processual desejado” (DA SILVEIRA, 
.

Revista dos Tribunais
Revista 

Eletrônica de Direito Processual Em sentido contrário: “



 

porque “a 

”. 

 

partes” 
Revista 

de Processo  

Ação rescisória e querela nullitatis



 

“

julgamento do mérito da pretensão”

 
Tabela 2 – Juízo de admissibilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 

se de decisão proferida pelo STJ: “a decisão monocrática do desembargador relator, não obstante 

suas alegações” ( e 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Pressupostos gerais  Pressupostos particulares 

Art. 319, do CPC.  

Decisão de mérito transitada em julgado 

Prazo decadencial 

Competência originária dos tribunais 

Legitimidade 

Pedido rescindente e pedido rescisório 

Depósito prévio 

Indicação taxativa da hipótese de rescisão 



 

Vale dizer, assim, que a “resposta” mencionada pelo legislador pode ser tanto a 

 

“

” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015).
A revelia sob o aspecto da instrumentalidade

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. RECONVENÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

sentença como o termo inicial da incidência dos juros de mora, nos termos da Súmula 70/STJ” (BRASIL

Ação rescisória
. Revista de 

Processo



 

“a ação rescisória não pode ser liminarmente indeferida com base em fundamento 

que se confunde com o próprio mérito da causa”.

 

Revista dos 
Tribunais

Ação rescisória e querela nullitatis

“A rigor, no juízo de admissibilidade da ação rescisória, o tribunal, na pessoa do relator, verificará se é 

as” 
Ação rescisória e querela nullitatis

e 



 

versus

 

“

” (BRASIL, 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

“Assim, forçoso reconhecer que as hipóteses aqui discutidas não se encaixam em nenhuma das 

esso Civil” (
e 

“

nto Decisão mantida Agravo interno não provido” (BRASIL, T



 

e Justiça no sentido de que “a 

ação rescisória não pode ser liminarmente indeferida com base em fundamento que se 

confunde com o próprio mérito da causa”.

“ ”.

—

 

: “

pronunciamento judicial na decisão rescindenda” (BRASIL, TJMG

Revista de Processo



 

semelhante, ao deixar de conhecer recursos interpostos com base na alínea “a” sob o 

 

Recurso Extraordinário e Recurso Especial

Revista dos Tribunais
452

 Mutatis mutandis, correta a decisão proferida pelo TJSC: “DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

ELEITA. EXTINÇÃO DO FEITO” (TJSC, AR 5042975

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO 



 

ratio decidendi

convém destacar o seguinte entendimento: “a ação 

”

recorrente da Corte Superior: “

 

que se confunde com o próprio mérito da causa. 4. Recurso especial conhecido e provido” (

454
 “

vido” (

Tratado da Ação 
rescisória: 



 

”

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

Turma, julgado em 12/12/2017, DJe de 18/12/2017”

Tratado da Ação 
rescisória

Comentários ao Código de Processo Civil



 

 

DJe 
“Com o trânsito em julgado do AREsp n. 2.093.805/SP, o requerente novamente insiste na tese de 

Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos” (

Comentários ao Código de Processo Civil



 

expõe que “

or”.

 

Revista dos 
Tribunais

Revista de Processo

À vista da importância do julgamento do mérito, seja processualmente, seja culturalmente: “

preciso, ou estabelecendo que a decisão é recorrível, ou que não é suscetível à preclusão” (DE ALMEIDA, 

Revista de 
Processo



 

O próprio art. 969 do Código de Processo Civil ressalva que “a propositura da 

”.

 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo” (Lei n. 13.105 de 16/03/2015).

Ação rescisória

Revista Ágora
A Corte Catarinense assim entende: “AÇÃO RESCISÓRIA

ARTIGO 300 DO CPC/2015” (



 

“ ”

quod 

plerumque accidit

—

—

 

DJe 
Ação rescisória: 

Ação rescisória
se julgado do STJ: “Ementa. Processo civil. Ação Rescisória. Erro de fato. Procedência da ação 



 

 

Ação rescisória: 

Código de Processo Civil comentado

fumus boni iuris periculum in mora : “

” (



 

 

 

Ação rescisória e querela nullitatis: 

Ação Rescisória: 

Da ação rescisória Breves 
comentários ao novo Código de Processo Civil.

DJe 
“Essas situações demonstram claramente como a atuação probatória do juiz pode interferir na aplicação 

de negativa de tutela jurisdicional” (DA SIL
Revista dos Tribunais



 

se que o “caminho” processual da ação rescisória 

 

No que tange à produção de provas, explica o autor: “existem algumas hipóteses em que 

rescisória” Curso avançado de processo civil

. Manual de direito processual civil

Tratado da Ação 
rescisória

Ação rescisória



 

script 

, “na ação 

julgamento”. 

Significa dizer que a expressão “sempre que possível” é leviana dada a 

o relator da ação rescisória “deve” ser juiz que não tenha participado da decisão objeto da 

 

Ação Rescisória: 

Supremo Tribunal Federal: “n
”. 

“Não há como concordar, portanto, com a proposta de admitir a

” (ROSSONI, Igor Bimkowski. Recursos 
extraordinários e ação rescisória por ofensa à norma jurídica

Comentários ao Código de Processo Civil



 

cenário acabou dando origem ao que se convencionou chamar de “jurisprudência 

defensiva”, caracteriza

 

“Na condição de “direito fundamental processual síntese”
que “imprescindível à efetiva concreção de todos eles”, e no contexto da contemporânea dogmática 

”

Revista de Processo

Revista de Direito da ADVOCEF



 

 

Revista do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

A primazia da resolução de mérito e a efetividade 
da jurisdição

Revista de Processo

Direito e processo: influência do direito material sobre o 
process



 

– –

 

“A técnica de julgamento prevista no art.

cretizar, um dos “caminhos” possível e desejável é o que passa a dar interpretação 
extensiva ao termo “sentença”, previsto no art.

rescisória” (CAMARGO, José Ricardo. 
Revista de 

Processo
. 

–
Revista Eletrônica de Direito Processual

“

1.021 [...]” (

https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89a00f0000019c9fa4adedbe1c4013&docguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&hitguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&spos=14&epos=14&td=491&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1
https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89a00f0000019c9fa4adedbe1c4013&docguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&hitguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&spos=14&epos=14&td=491&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1
https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89a00f0000019c9fa4adedbe1c4013&docguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&hitguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&spos=14&epos=14&td=491&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1
https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89a00f0000019c9fa4adedbe1c4013&docguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&hitguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&spos=14&epos=14&td=491&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1
https://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0a89a00f0000019c9fa4adedbe1c4013&docguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&hitguid=If22ceac0fbd111eda26de7b6c8434f9e&spos=14&epos=14&td=491&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1


 

“

”

 

. 
–

Revista Eletrônica de Direito Processual

Revista de Processo

Revista de Processo
“

” (PANTOJA, Fernanda Medina. 
Revista de Processo



 

De acordo com Barbosa Moreira, “os requisitos de admissibilidade se dividem em 

da ação estariam relacionadas ao direito de agir”.

 

Rei-Revista Estudos Institucionais
Ação rescisória

O novo processo civil brasileiro: 

“Em sendo o recurso o prolongamento do direito de ação dentro do mesmo processo, há igualmente 

“pressupostos recursais”. O paralelismo que se faz ent

de repetição do direito de ação em fase posterior do procedimento” (NERY JUNIOR, Nelson. Teoria Geral 
dos Recursos



 

della prospettazione

in status 

assertionis

Assim, quanto à Teoria da Asserção, “s

”.

in status assertionis

“sivera 

sint exposita”

 

Academia de Direito
“Por conseguinte, de acordo com a

relação ou não com alguma das condições da ação” (LAMY, Eduardo de Avelar. 
Revista de Processo

Brazilian Journal of Development



 

“há mais coisas 

”

 

Da cognição no processo civil
“Here are more things in heaven and earth, Horatio, than are dreamt of in your philosophy” 

Hamlet
“Por fim, surgiu a (V) Teoria da Asserção

” (

Revista de Processo
Ação rescisória



 

s duas fases do julgamento da “ação rescisória” são o juízo 

(iudicium rescindens iudicium rescissorium

primeiro deles, que ocorrerá em todas as “ações rescisórias”, se julga a pretensão de 

 

“

iudicium rescindens

iudicium rescissorium)” (DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil: 

Lições de Direito Processual Civil

Curso de direito processual civil



 

 decisum

 

Pareceres – Wambier

Ação rescisória

Ação rescisória



 

 

Ação rescisória

Research, Society and Development

Ação rescisória: 



 

“rescindendo” se julga procedente a ação para desconstituir o acórdão proferido em 

“

”

 

“No momento em que o juiz ou juízes do iudicium rescindens 

iudicium rescindens

Tratado da ação rescisória
se: “

autoral, “iluminado” pela causa de pedir. Quando o réu apresentar pedido contraposto, reconvir ou alegar a 

conceda
–

” (AMORIM, Iuri Mendes Barbosa
Revista de Processo

Manuale di Diritto Processuale Civile



 

 

“É preciso também confrontar as hipóteses suscitadas, com os institutos que estão sob o influxo da teoria 

intervenção de terceiros, recursos, execução, medidas cautelares” (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Revista de Processo

. Ação rescisória

“

o fato não deve ter havido pronunciamento judicial” (RIZZI, Luiz Sérgio de Souza. 
Revista de Processo

“Agravo inominado. Decisão monocrática que nega seguimento à ação rescisória. Ausência dos 



 

Processo Civil: “j

[...]”.

 

Civil” ( – – –

Código de Processo Civil e legislação processual em vigor

5 anos de vigência da técnica de ampliação do 
colegiado

O Código de Processo Civil de 2015 visto pelo Superior Tribunal de Justiça

Desse modo, “a



 

res iudicata

 

” 
Revista de Processo

Porém, quando necessário, “a sentença rescisória não se deve restringir apenas à decretação da

resultado com o mínimo de esforço, o que se alcançará com a cumulação dos “judicia”. A interpretação 

de economia da sistemática processual” (PEDROSO, Alberto.  “judicia”, 
“rescindens” e “rescisorium”. Doutrinas essenciais de Processo Civil

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

“Por exemplo, se o juiz estava impedido (inciso II), o estava para a causa como um todo, de forma que 

se a causa dever ser rejulgada, o juízo rescisório também o será” (FARIAS, 

Revista de Processo



 

rescindens rescisorium

 

Manual de direito processual civil
como a “ação

julgamento da espécie nela apreciada” Estudo theorico e pratico 
da acção rescisoria dos julgados no direito brasileiro

Revista de Processo

“Qual é a natureza do juízo rescisório? Se o juízo rescindente possui caráter constitutivo

naturezas” (RODRIGUES, Marco Antônio. Manual de recursos, ação rescisória e 
reclamação



 

 

Ação rescisória

se como se dá o julgamento, quando devidamente realizado respeitando cada etapa: “

, arts. 6º, 9º, 10, 966, V e VIII; CC, art. 1.571” (



 

de admissibilidade, o relator “preparador” da ação rescisória irá analisar os pressupostos 

“rescindida” o caput: “

[...]”. 

“ser” da ação rescisória. 

necessário o rejulgamento. Isso porque a ação está “sem decisão”.

error in iudicando
error in procedendo

—

ex tunc

ex nunc

 

“Na prática, os dois juízos — —

se limita a um dos juízos” (
Ação rescisória



 

ex nunc

, “

”.

–

 

Comentários ao Código de Processo Civil

. Ação rescisória

, “o autor levanta o que foi depositado e o depósito não tem alterada a sua natureza de 

unanimidade ou maioria de votos: em qualquer caso, o autor recebe de volta o objeto do depósito” 

Revista de Processo



 

Tabela 3 – Etapas de julgamento da ação rescisória 
 

HIPÓTESE  
JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE 

JUÍZO DE MÉRITO RESULTADO DO NOVO 
JULGAMENTO RESCINDENTE RESCISÓRIO 

Prevaricação, 
concussão ou 

corrupção 

Pressupostos 
particulares e menção 

à hipótese 

SIM SIM 
DEPENDE. PODE REFORMAR, OU 

NÃO, A DECISÃO PROFERIDA 
COM O VÍCIO. NÃO NÃO 

Impedimento ou 
incompetência 

Pressupostos 
particulares e menção 

à hipótese 

SIM SIM DEPENDE. PODE REFORMAR, OU 
NÃO, A DECISÃO PROFERIDA 

COM O VÍCIO. NÃO NÃO 

Dolo ou coação 
Pressupostos 

particulares e menção 
à hipótese 

SIM SIM DEPENDE. PODE REFORMAR, OU 
NÃO, A DECISÃO PROFERIDA 

COM O VÍCIO. NÃO NÃO 

Ofensa à coisa 
julgada 

Pressupostos 
particulares e menção 

à hipótese 

SIM 
NUNCA   

NÃO 

Violação manifesta 
à norma 

Pressupostos 
particulares e menção 

à hipótese 

SIM SIM 
Aplicou a norma quando não 

deveria: DEPENDE. 

NÃO NÃO 
Não aplicou a norma quando 

deveria: POSITIVO. 

Prova falsa  
Pressupostos 

particulares e menção 
à hipótese 

SIM SIM DEPENDE. PODE REFORMAR, OU 
NÃO, A DECISÃO PROFERIDA 

COM O VÍCIO. NÃO NÃO 

Prova nova 
Pressupostos 

particulares e menção 
à hipótese 

SIM SIM DEPENDE. PODE REFORMAR, OU 
NÃO, A DECISÃO PROFERIDA 

COM O VÍCIO. NÃO NÃO 

Erro de fato  
Pressupostos 

particulares e menção 
à hipótese 

SIM SIM 
SEMPRE POSITIVO 

NÃO NÃO 

 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 

Ágora Revista de Divulgação Científica



 

 

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores

“AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU A 

DESPROVIDO” (

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 

caso. VI Agravo Interno improvido” (



 

ria, pois “

”.

porque a parte não pode usar o recurso especial como um “atalho” para rediscutir, nos 

 

“

elaborada pelo Min. Cezar Peluso, nos seguintes termos: “Art. 105

–
– de Tribunal Superior, para o Supremo Tribunal Federal”.

” (BARIONI, Rodrigo. A ação rescisória no novo CPC: 



 

jurídica apontada. Assim, essa alegação deixa de ser apenas uma “tese jurídica” e passa a 

 

“

” ( Teoria Geral dos Recurso

se a conclusão de Ovídio Araujo Baptista da Silva, quando destaca que “a conclusão, 

ação” (
Doutrinas Essenciais de Processo Civil



 

 

“EMBARGOS DE 

PARTES RÉS CONHECIDOS E ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS” (

Ação rescisória



 

impedido ou incompetente, “ratione materiae”, com ofensa à coisa julgada e quando 

À primeira vista, falar em “ação rescisória da ação rescisória” pode causar 

 

“

referendum 

agravo interno” (SOARES, Marcelo Negri; RORATO, Izabella Freschi. Ação rescisória

Revista da 
Faculdade de Direito da UFRGS

Por isso, é importante o estudo, haja vista que “o 

” (
Revista de Processo

Revista 
de Processo



 

 

Coisa julgada e sua 
revisão.  

Pareceres – Teresa Arruda Alvim Wambier
Incontestável a possibilidade de ação rescisória de ação rescisória, “p

” (ALVES, José Helvesley. Ação rescisória

Direito processual civil esquematizado



 

basta o descontentamento da parte ou a suposta “injustiça” da 

ratio decidendi.



 

Esta última consideração é um dos seus requisitos de “validade”, pois o erro de 

condão de discutir provas e atacar decisão “injusta”. As hipóteses de rescisão resguardam 



 

ratio decidendi

 

próprio legislador optou em utilizar a expressão “a

quando [...]”. 

“entregar” o direito pretendido, não pode confundir o indeferimento da petição inicial 



 

se considerar que a palavra “rescisão” constante no caput do art. 

do referido dispositivo de lei não são hipóteses de “cabimento”, mas sim de “rescisão”. E 

s as ponderações a respeito da diferença entre “cabimento” e “rescisão” e, 



 

O cabimento da ação rescisória por violação a 
literal disposição de lei à luz das teorias da interpretação jurídica
Revista Jurídica

La revocazione delle sentenze civili

Ação rescisória

Teoria geral do processo

Estudo theorico e pratico da acção rescisoria dos julgados no 
direito brasileiro

Mérito recursal: anatomia de um conceito.

Ação rescisória e prescrição da pretensão executiva.

O julgamento antecipado parcial sem ou com resolução do 
mérito no CPC/2015

Recurso especial, recurso extraordinário e 
ação rescisória

Ação rescisória e 
querela nullitatis: semelhanças e diferenças

Ação rescisória



 

Modulação: na alteração da jurisprudência firme ou de 
precedentes vinculantes.

Ação rescisória

Ação rescisória

A ação rescisória fundada em prova nova: o conceito de 
novidade no Código de Processo Civil/2015 e o termo inicial do prazo decadencial do § 
2º do art. 975

A ação rescisória e a legitimidade passiva do 
advogado

Curso de processo civil – Processo de conhecimento

Ainda e sempre a coisa julgada Doutrinas 
Essenciais de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Comentários ao Código de Processo Civil

Eficácia da sentença e autoridade da coisa julgada

Ação rescisória e recursos para os Tribunais superiores



 

A ação rescisória no novo CPC: propostas de alteração

Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil

Ação rescisória: uma análise técnico-processual acerca das 
hipóteses de admissibilidade, suas peculiaridades e aplicação no ordenamento jurídico 
brasileiro, sob o prisma doutrinário e jurisprudencial.

Pressupostos processuais e condições da ação

Direito e processo: influência do direito material sobre o process

Ação rescisória com fundamento na violação manifesta de norma 
jurídica

De las nulidades em los actos procesales

Ação rescisória e precedentes

Admissibilidade ou mérito? As condições da ação analisadas sob a ótica do Código de 
Processo Civil de 2015

Depósito como requisito de admissibilidade da 
ação rescisória



 

Lançamento tributário

Revista Jurídica da Seção 
Judiciária de Alagoas



 



 



 



 



 



 

Curso sistematizado de direito processual civil: 
procedimento comum, processos nos Tribunais e recursos

Novo Código de Processo Civil anotado.

La Revocazione

Manual de direito processual civil



 

Coisa julgada dinâmica: limites objetivos e temporais. 
Entre a continuidade, mudança e transição de posições processuais

Breves comentários ao novo Código de Processo Civil

La casación civil

Ação rescisória

O novo processo civil brasileiro

O princípio da primazia da resolução do mérito e o novo 
Código de Processo Civil

Questões controversas em torno da ampliação do colegiado 
no julgamento da ação rescisória

Ação rescisória: decisões rescindíveis

Comentários ao Código de Processo Civil

Ação rescisória, possibilidade e efeitos jurídicos do 
pedido de antecipação de tutela

Coisa julgada inconstitucional:



 

5 anos de vigência da técnica de 
ampliação do colegiado: uma análise sobre sua aplicação e seus aspectos 
controversos O Código de Processo 
Civil de 2015 visto pelo Superior Tribunal de Justiça

A ação rescisória (revocazione) no processo civil italiano: 
críticas do sistema italiano e perspectivas de reforma à luz do novo Código de Processo 
Civil brasileiro

Instituições de Direito Processual Civil

A revelia sob o aspecto da instrumentalidade

A superação de um entendimento anterior pode dar 
ensejo à ação rescisória? Considerações à luz da jurisprudência e da súmula 
343/SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Análise da Teoria Eclética e da 
Teoria da Asserção no ordenamento jurídico brasileiro

Ação rescisória

A fungibilidade recursal 
e a função instrumental do processo: 

–

Fundamentos del derecho procesal civil



 

Ação rescisória por violação da norma jurídica

A causa petendi no processo civil

Jurisdição e competência

Cumulação de juízes na ação rescisória

Os diversos contextos da afetação da ação 
rescisória na execução

A aplicação do princípio da primazia do julgamento 
do mérito no novo Código de Processo Civil brasileiro

A fungibilidade processual e as ações autônomas 
de impugnação: uma análise da ação rescisória e querela nullitatis

Recurso extraordinário em ação rescisória

Curso de processo civil: processo de conhecimento

O dever fundamental da persecução da verdade possível 
ou provável no Código de Processo Civil de 2015

Um olhar sobre as condições da ação pelo prisma da 
teoria geral do processo: primeiras impressões.



 

Sanear para julgar. O princípio da 
primazia do julgamento do mérito sob a ótica do gerenciamento do processo no novo 
Código de Processo Civil brasileiro

Aspectos e inovações do CPC 1973

Ação rescisória ou 
ação anulatória: Qual o meio adequado para hostilizar a sentença passada em julgado 
oriunda da homologação judicial do acordo extrajudicial

Relativização da coisa julgada

Revista 
Eletrônica de Direito Processual

Curso de direito processual 
civil

Curso de Direito Processual Civil

Curso de direito processual civil
querela nullitatis, 

Curso 
de direito processual civil

Instituições de direito processual civil

Instituições de Direito Processual Civil



 

Nova era do processo civil

A instrumentalidade do processo

Ação rescisória

Novo Código Civil comentado

O julgamento antecipado parcial do mérito

Novo Código de Processo Civil comentado

A colegialidade nos Tribunais: quando uma 
ideologia vira dogma e o dogma um princípio

Rescindibilidade das sentenças e mérito da causa

Cabimento da ação rescisória face à violação de 
precedente obrigatório

A ação rescisória no projeto de novo Código de Processo 
Civil e uma sugestão de lege ferenda



 

. A coisa julgada sobre questões prejudiciais enquanto pedido 
implícito e suas consequências

Teoria e prática dos recursos e da ação rescisória no processo 
civil

Ação rescisória

Competência tributária: fundamentos para uma teoria da 
nulidade

Ação rescisória: o lento caminhar do direito escrito, 
comparado às rápidas transformações das sociedades contemporâneas

Direito processual civil esquematizado

Direito processual civil esquematizado

Direito processual civil brasileiro. 

Ação rescisória e divergência de interpretação em 
matéria constitucional

O processo em sua unidade

Natureza da ação rescisória e outras questões



 

Primazia do julgamento de mérito: o formalismo-valorativo e o 
processo cooperativo no sistema recursal do Código de Processo Civil de 2015

O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não 
for cabível qualquer recurso do último pronunciamento judicial

Intimação de advogado domiciliado em outra comarca e a 
invalidade da intimação feita pelo diário oficial. 

Ação rescisória: teoria e prática

A ação rescisória de rescisória no Direito brasileiro

A atemporalidade da teoria da asserção

Manuale di Diritto Processuale Civile

Eficácia e autoridade da sentença

Ação rescisória

Ação rescisória dos Tribunais

Ação rescisória: da lei à norma, da norma ao precedente



 

. 
 Reflexões sobre direito e sociedade: fundamentos e prática

A revogação da sentença
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Comentários ao Código de Processo Civil
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Ação rescisória no 
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Teoria e prática da ação rescisória. 
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Onde está a segurança jurídica? Colegialidade, polarização de grupo 
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em seu julgamento –



 

Comentário ao art. 966

Ação rescisória: juízo rescindente e juízo rescisório no direito positivo 
brasileiro
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fundado em ‘aplicação ou interpretação tida como incompatível com a Constituição’ 
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